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CONTRATO DE LICENCIAMENTO DE PROGRAMA DE COMPUTADOR – VERSÃO 1.0 
 
Este contrato regula o uso do sistema DINUS, comercializado pela LEGAL SOLUÇÕES, e deve ser lido em conjunto com o respectivo Termo 
de Adesão assinado digitalmente pelo CLIENTE. Ao aderir, o CLIENTE declara ter lido, compreendido e aceitado este contrato em sua íntegra. 
 

1. DAS PARTES 
 

1.1. LEGAL: LEGAL SOLUÇÕES EMPRESARIAIS LTDA, sociedade empresária limitada, com sede na Rua Floriano Peixoto, nº 291, Centro, 
Itumbiara/GO, CEP 75503-060, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.255.027/0001-41, e-mail seja@legalsolucoes.com, site 
https://legalsolucoes.com, doravante denominada simplesmente "LEGAL", responsável pela intermediação comercial, distribuição de 
licenças, implantação, treinamento e suporte do sistema DINUS. 
 

1.2. LICENCIADORA: SOFTWARE HOUSE, sociedade empresária limitada, titular da tecnologia utilizada no sistema DINUS, doravante 
denominada "LICENCIADORA", que concede autorização à LEGAL para sublicenciar o uso da tecnologia a terceiros; 

 
1.3. CLIENTE: Pessoa física ou jurídica identificada no Termo de Adesão (Anexo I), doravante denominada "CLIENTE", usuária licenciada 

do sistema DINUS.  

DAS DEFINIÇÕES DO CONTRATO 

2.1. "Sistema DINUS": Programa de computador padronizado, não customizável, operado em plataforma web e/ou instalado localmente, 
destinado à gestão comercial, licenciado pela LEGAL ao CLIENTE, cuja titularidade é da SOFTWARE HOUSE. 

2.2. "Suporte Técnico": Atendimento prestado pela LEGAL ao CLIENTE, com o objetivo de esclarecer dúvidas e prestar orientações sobre 
a operação do Sistema DINUS, conforme os termos deste contrato e a Política de Atendimento vigente. 

2.3. "Serviços Extras": Serviços adicionais prestados pela LEGAL ao CLIENTE, mediante solicitação, que não se enquadram como Suporte 
Técnico, incluindo, mas não se limitando a implantação, treinamentos presenciais, consultorias e atendimentos fora do horário padrão. 

2.4. “Política de Atendimento": Documento mantido e atualizado pela LEGAL, disponível em https://legalsolucoes.com/politica-de-
atendimento, que regula a forma, os canais e os prazos para a prestação de suporte técnico, os níveis de atendimento e a classificação 
de prioridades, sendo parte integrante deste contrato. 

2.5. "Proposta Comercial": Documento apresentado pela LEGAL ao CLIENTE, por qualquer meio (impresso, digital ou eletrônico), contendo 
a descrição das funcionalidades, módulos contratados, preços, formas de pagamento, descontos, vigência e condições específicas de 
contratação. 

2.6. "Programas": Refere-se ao sistema DINUS e a quaisquer softwares, módulos, funcionalidades ou componentes adicionais licenciados 
pela LEGAL ao CLIENTE no âmbito deste contrato, abrangendo também atualizações, customizações, extensões e integrações 
realizadas direta ou indiretamente pela LEGAL ou pela LICENCIADORA 

DO OBJETO 

3.1. O presente contrato tem por objeto a cessão, pela LEGAL ao CLIENTE, do direito de uso não exclusivo, intransferível e oneroso do 
sistema DINUS, disponibilizado na modalidade SaaS (Software como Serviço), conforme condições estabelecidas neste instrumento, no 
Termo de Adesão e na Proposta Comercial correspondente. 

3.2. O sistema DINUS será disponibilizado em sua forma padronizada, sem possibilidade de customização, devendo ser utilizado pelo 
CLIENTE exclusivamente em suas operações comerciais, de acordo com os parâmetros definidos pela LEGAL. 

3.3. A cessão de uso não implica, sob qualquer hipótese, na transferência de titularidade, código-fonte, direitos autorais ou propriedade 
intelectual sobre o sistema, os quais permanecem integralmente com a LICENCIADORA. 

3.4. As funcionalidades contratadas estarão disponíveis ao CLIENTE conforme a Proposta Comercial vigente ou o plano descrito no Termo 
de Adesão, sendo vedada a utilização do sistema para fins distintos daqueles contratados ou por terceiros não autorizados. 

DO LICENCIAMENTO 

4.1. A LEGAL concede ao CLIENTE, de forma não exclusiva, o direito de uso do sistema DINUS, nos termos deste contrato, do Termo de 
Adesão e de seus anexos. 

4.2. Por cessão de direito de uso entende-se a licença onerosa, intransferível e não exclusiva do sistema DINUS, conferida ao CLIENTE para 
fins de gestão de seus próprios processos de negócio. 

4.3. O uso do sistema é restrito ao CLIENTE, sendo vedada sua utilização por terceiros, inclusive filiais ou empresas do mesmo grupo 
econômico, salvo mediante contrato específico para cada unidade ou empresa vinculada. 

4.4. O CLIENTE poderá compartilhar a base de dados com outras empresas de seu grupo, desde que todas possuam contrato ativo individual 
com a LEGAL. O compartilhamento sem contrato individual poderá ser interpretado como uso indevido. 

4.5. Módulos opcionais contratados poderão ser liberados a todos os usuários vinculados à mesma base compartilhada. A LEGAL poderá 
condicionar tal liberação à adesão formal e ativa de todas as empresas envolvidas. 

4.6. O direito de uso do sistema tem validade mensal ou anual, conforme definido no Termo de Adesão, sendo sua continuidade vinculada 
ao pagamento da respectiva renovação. Trata-se de uma licença temporária, nos termos do art. 10 da Lei nº 9.609/98, com suspensão 
automática em caso de inadimplemento. 

4.7. A LEGAL poderá suspender o acesso ao sistema caso o CLIENTE não efetue o pagamento da renovação da licença até a data de 
vencimento. A suspensão será considerada legítima, mesmo sem cancelamento formal, enquanto a infraestrutura permanecer ativa e 
disponível, caracterizando continuidade da obrigação de pagamento. 

4.7.1. O bloqueio do acesso será precedido de comunicação expressa ao CLIENTE e poderá ocorrer a partir do 5º (quinto) dia após 
o vencimento da obrigação, caso a pendência não seja regularizada. 

4.7.2. Mesmo com o sistema bloqueado, as obrigações financeiras permanecem vigentes enquanto não houver solicitação formal de 
cancelamento, devido à manutenção da infraestrutura e disponibilidade técnica da solução, conforme os termos de remuneração 
definidos neste contrato. 

4.7.3. A LEGAL poderá considerar este contrato rescindido em caso de inadimplemento continuado superior a 10 (dez) dias, desde 
que esgotadas as tentativas de regularização junto ao CLIENTE. Os valores em aberto permanecerão exigíveis, podendo ser 
encaminhados para cobrança administrativa ou serviços de proteção ao crédito (SPC, Serasa). 

4.7.4. Caso a inadimplência do CLIENTE ultrapasse o prazo de 10 (dez) dias sem qualquer manifestação formal de cancelamento, e 
persista até o dia 30 do mês de referência, será considerada a virada de um novo ciclo de cobrança da LEGAL junto a seus 
fornecedores (datacenters, licenças fiscais e operacionais), o que implicará na cobrança de uma nova mensalidade, a título 
de compensação pelos custos incorridos. Esta cobrança será considerada legítima, ainda que o sistema permaneça bloqueado, 
em razão da manutenção técnica obrigatória de dados e infraestrutura alocada. 

4.7.5. A exclusão definitiva dos dados do CLIENTE será realizada até 30 (trinta) dias após a rescisão formal. 
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DOS CANAIS DE COMUNICAÇÕES 
Toda comunicação entre as partes relacionada a assuntos contratuais, cobrança ou administrativos deverá ser realizada pelos canais oficiais da 
LEGAL, atualmente compreendidos por: 

(a) WhatsApp: (64) 3433-5522 (principal); 
(b) e-mail: financeiro@legalsolucoes.com; 
(c) demais canais divulgados em https://legalsolucoes.com. 

 

DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO DE SUPORTE TÉCNICO  
6.1. A LEGAL prestará suporte técnico ao CLIENTE de forma remota, por meio dos canais indicados em https://legalsolucoes.com/suporte, 

conforme horários e condições disponibilizados no site, podendo ser atualizados periodicamente pela LEGAL. 
6.2. O suporte técnico compreende exclusivamente o atendimento para esclarecimento de dúvidas operacionais e orientações sobre a 

utilização do sistema DINUS, conforme definido na Política de Atendimento vigente. 
6.3. Não se incluem no suporte técnico os serviços de instalação, reinstalação, migração de dados, customizações, treinamentos presenciais, 

nem qualquer atendimento fora do escopo padrão de orientação — os quais serão considerados Serviços Extras e cobrados à parte, 
conforme tabela vigente. 

6.4. A LEGAL poderá suspender o suporte técnico caso o CLIENTE esteja inadimplente ou em descumprimento contratual, até a 
regularização, nos termos deste contrato. 

6.5. O CLIENTE declara estar ciente de que a Política de Atendimento é parte integrante deste contrato e poderá ser atualizada 
periodicamente, sendo sua versão vigente de aplicação imediata. A LEGAL disponibiliza atendimento emergencial fora do horário 
comercial conforme condições específicas previstas em https://legalsolucoes.com/plantao-legal. Atendimentos presenciais, fora do 
horário comercial ou personalizados, serão cobrados como serviços extras, conforme tabela vigente. 

6.6. A LEGAL não presta consultoria empresarial, fiscal, contábil, tributária ou trabalhista. Qualquer informação ou orientação eventualmente 
fornecida por seus analistas de suporte será limitada à operação do sistema, não podendo ser interpretada como parecer técnico, legal 
ou contábil. O CLIENTE é exclusivamente responsável pela correta interpretação e aplicação das informações inseridas no sistema. 

DOS SERVIÇOS EXTRAS 

7.1. Os Serviços Extras são todos os serviços prestados pela LEGAL por solicitação do CLIENTE que não sejam caracterizados como Suporte 
Técnico. 

7.2. Os Serviços Extras, presenciais ou remotos, serão cobrados conforme as regras e os valores por hora técnica definidos na Política de 
Atendimento. 

7.3. A execução dos Serviços Extras somente será iniciada mediante concordância expressa do CLIENTE quanto ao prazo e valor. 
7.4. Os “serviços iniciais” de instalação, ativação de licenças, servidores cloud, configurações iniciais, implantação do sistema e treinamentos 

de usuários fazem parte dos serviços de Adesão, conforme definidos na Proposta Comercial ou no Termo de Adesão, e não são 
considerados Serviços Extras para fins deste contrato. 

7.5. A LEGAL não se obriga, por força deste contrato, a prestar Serviços Extras ao CLIENTE, estando tais serviços sujeitos à disponibilidade 
técnica e operacional, bem como à formalização por meio de proposta comercial específica. 

DAS HOSPEDAGEM DO SISTEMA EM NUVEM (CLOUD) 

8.1. Os Programas que sejam licenciados na modalidade “Hospedada/Nuvem” serão instalados em infraestrutura física administrada e/ou 
controlada pela LEGAL, em datacenters (cloud) subcontratados. 

8.2. A atualização das versões dos Programas licenciados na modalidade “Hospedada” será realizada, sem custo, pela LEGAL, de forma 
automática, conforme controle interno de versões e critérios de estabilidade e qualidade definidos pela própria LEGAL e LICENCIADORA. 

8.3. O CLIENTE não terá acesso direto aos servidores ou às bases de dados dos Programas licenciados na modalidade “Hospedada”. 
8.4. A LEGAL poderá tornar o acesso aos Programas licenciados na modalidade “Hospedada” indisponível caso precise realizar manutenção 

na infraestrutura física, devendo, neste caso, avisar o CLIENTE com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 
8.5. A LEGAL não se responsabiliza pelo funcionamento das conexões de internet que interligam os dispositivos do CLIENTE ao sistema. 
8.6. A LEGAL, por meio da LICENCIADORA e de seus fornecedores de infraestrutura tecnológica (como provedores de datacenter, a exemplo 

do Microsoft Azure), garante que são realizadas cópias de segurança (backups) diárias das bases de dados do CLIENTE, mantendo as 
últimas versões até o final de cada dia útil. A responsabilidade pela execução, integridade e disponibilidade dos backups é da 
infraestrutura contratada pela LICENCIADORA, conforme acordos técnicos firmados diretamente com os fornecedores. 

8.7. Quaisquer serviços prestados pela LEGAL, ou por terceiros por ela indicados, em infraestrutura local do CLIENTE (como computadores, 
rede e dispositivos), incluindo manutenção, configuração, atualização ou suporte técnico presencial, serão considerados Serviços Extras 
e estarão sujeitos a cobrança conforme proposta comercial específica. 

DA REMUNERAÇÃO 

9.1. O CLIENTE pagará à LEGAL o valor referente à ADESÃO, bem como pelos Serviços Extras eventualmente contratados, compreendendo 
as providências preparatórias (horas técnicas) para operacionalização dos softwares e da infraestrutura, conforme condições 
estabelecidas na Proposta Comercial e no Termo de Adesão. 

9.1.1. O valor da Adesão, quando aplicável, deverá ser pago previamente, sendo não reembolsável após o prazo legal de 
arrependimento previsto no art. 49 do Código de Defesa do Consumidor (7 dias corridos a partir da assinatura). 

9.1.2. Caso haja liberação de acesso ao sistema ou prestação de qualquer serviço dentro do prazo legal de arrependimento, e não 
haja manifestação formal do CLIENTE em sentido contrário, a cobrança será considerada válida e devida. 

9.2. A LEGAL emitirá e enviará mensalmente, até no máximo o 4º (quarto) dia do mês vigente, as faturas ao CLIENTE, por e-mail e/ou 
WhatsApp, conforme dados informados no Termo de Adesão. 

9.2.1. O não recebimento da fatura, por falha de entrega ou outro motivo, não exime o CLIENTE da obrigação de pagamento, sendo 
possível obter segunda via por meio do portal do cliente ou dos canais de atendimento oficiais da LEGAL.  

9.2.2. A nota fiscal será emitida após a quitação da mensalidade. Caso o CLIENTE deseje a emissão antecipada, deverá solicitar esse 
ajuste por meio da central de atendimento, para habilitação do envio automático prévio. 

9.2.3. Caso o CLIENTE não deseje receber notificações via WhatsApp, deverá solicitar formalmente a exclusão desse canal. 
9.2.4. É de responsabilidade do CLIENTE, por meio de seu representante legal ou gestor, manter atualizados os dados cadastrais (e-

mail e WhatsApp) utilizados para o envio de faturas. 
9.3. Toda remuneração mensal ou anual deverá ser paga até a data de vencimento acordada, conforme estipulado no Termo de Adesão. 

9.3.1. Qualquer alteração no “dia de vencimento” deverá ser comunicada previamente, antes do faturamento, por meio dos canais 
oficiais da LEGAL; 

9.3.2. Em caso de mudança na data-base de vencimento, poderá ser aplicado ajuste proporcional (“pro rata”), inclusive em contratos 
pré-pagos. 

9.4. Os pagamentos deverão ser realizados em moeda corrente nacional, e não serão passíveis de reembolso, compensação ou 
cancelamento após iniciada a execução contratual. 

9.5. O atraso no pagamento implicará a incidência de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor em aberto, além de juros de mora de 2% 
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(dois por cento) ao mês, contados a partir do vencimento. 
9.5.1. Atrasos superiores a 30 (trinta) dias poderão ser automaticamente encaminhados aos serviços de proteção ao crédito. 
9.5.2. Caso seja necessário o ajuizamento de ação ou a adoção de medidas administrativas para a cobrança, o CLIENTE arcará com 

os encargos decorrentes, incluindo 10% (dez por cento) de despesas administrativas e 20% (vinte por cento) de honorários 
advocatícios, calculados sobre o valor em aberto. 

 

DA LGPD E DADOS PESSOAIS 
10.1. As partes se obrigam a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), responsabilizando-se por todas as obrigações 

legais a elas atribuídas conforme suas respectivas atuações como controladora e operadora. 
10.2. O CLIENTE é o controlador dos dados inseridos no sistema, responsabilizando-se por sua licitude e conformidade legal. 
10.3. A LEGAL atua como operadora, responsabilizando-se pelas boas práticas de segurança no tratamento e armazenamento. 

 

DO PRAZO, REAJUSTE E RESILIÇÃO 
11.1. O presente contrato tem duração de 12 (doze) meses a partir de sua data de assinatura, com renovação automática por prazo 

indeterminado. 
11.2. Os valores pagos pelo CLIENTE serão reajustados anualmente pela LEGAL, conforme o índice de correção definido no campo "ÍNDICE 

ECONÔMICO" do Termo de Adesão, aplicável a partir do 13º mês. 
11.2.1. Nos casos de renovação contratual ou substituição de contrato anterior, a data-base do reajuste poderá ser mantida, conforme 

histórico da relação contratual. 
11.2.2. Na hipótese de extinção do índice definido, será adotado outro índice oficial que o substitua legalmente. 
11.2.3. Caso o índice definido fique defasado em relação ao reajuste do salário mínimo vigente (SMV), a LEGAL poderá aplicar o SMV 

como índice complementar, mediante comunicação prévia ao CLIENTE, com o objetivo de manter o equilíbrio financeiro da 
relação contratual. 

11.3. O contrato poderá ser encerrado imediatamente em caso de falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação de qualquer das 
partes. 

11.4. Qualquer das partes poderá solicitar o cancelamento do contrato mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, contados a partir do 
protocolo formal da solicitação através exclusivamente dos canais oficiais da Legal (5). O aviso prévio aplica-se independentemente da 
modalidade de pagamento contratada (pré-pago ou pós-pago), sendo considerado exclusivamente em ciclos mensais inteiros, sem 
proporcionalidade de dias. 

11.4.1. A solicitação de cancelamento deverá ser realizada exclusivamente pelos canais oficiais da LEGAL (Cláusula 5). 
11.4.2. Para contratos na modalidade pré-paga, a solicitação de cancelamento feita após o faturamento do ciclo vigente implicará na 

cobrança de uma multa compensatória no valor correspondente a 1 (uma) mensalidade adicional, devida pela reserva e 
manutenção da infraestrutura. O sistema permanecerá disponível até o dia 25 (vinte e cinco) do mês da solicitação, até às 
12h00. Após essa data, o acesso será bloqueado, e os dados serão mantidos por até 30 (trinta) dias, exclusivamente para 
fins de backup, sem obrigação de disponibilização do sistema. 

11.4.3. Para contratos na modalidade pós-paga, a solicitação de cancelamento feita após o faturamento implicará na cobrança de 2 
(duas) mensalidades adicionais: um referente ao mês de uso vigente e outra correspondente ao aviso prévio contratual. O 
sistema permanecerá disponível até o dia 25 (vinte e cinco) do mês da solicitação, até às 12h00. No mês seguinte, 
correspondente ao aviso prévio, os dados do CLIENTE serão mantidos até o último dia útil exclusivamente para eventual 
solicitação de exportação. Após esse prazo, os dados serão excluídos de forma definitiva, e o sistema permanecerá indisponível. 

11.4.4. Para planos pagos de forma anual e antecipada, o cancelamento será concedido mediante devolução de 60% (sessenta por 
cento) do saldo proporcional, descontados os meses já usufruídos. 

11.5. LEGAL poderá exigir o cumprimento de prazo mínimo de fidelização, caso seja negociado, conforme definido no Termo de Adesão, como 
contrapartida a eventuais descontos comerciais concedidos. 

11.5.1. Caso o CLIENTE solicite o encerramento antes de cumprir o prazo de fidelização, será devida multa de 40% (quarenta por 
cento) sobre o valor remanescente do plano, calculado conforme valor da mensalidade contratada multiplicado pelos meses 
restantes. 

11.6. O CLIENTE somente poderá solicitar cancelamento se estiver com todas as pendências financeiras quitadas. 

DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E DAS RESTRIÇÕES 

12.1. A LICENCIADORA detém a titularidade exclusiva de todos os direitos de propriedade intelectual sobre os Programas, bem como sobre 
qualquer conteúdo, melhoria, personalização ou desenvolvimento entregue ao CLIENTE por ela ou pela LEGAL, nos termos deste 
contrato. Todos os direitos estão reservados. Este contrato concede apenas os direitos expressamente aqui previstos, não implicando 
cessão, licença adicional, ou qualquer autorização tácita. 

12.2. É expressamente vedado ao CLIENTE: 
12.2.1. Remover ou modificar marcas, logotipos ou avisos de direitos autorais presentes nos Programas; 
12.2.2. Ceder, vender, alugar, doar, alienar, sublicenciar, transferir ou dispor, a qualquer título, total ou parcialmente, gratuita ou 

onerosamente, temporária ou permanentemente, os Programas; 
12.2.3. Modificar funcionalidades ou características dos Programas, sem autorização expressa da LEGAL. Toda e qualquer alteração 

só poderá ser realizada pela LEGAL ou por pessoa por ela credenciada; 
12.2.4. Realizar personalizações fora das ferramentas nativas disponibilizadas pelos Programas, ou que contrariem a legislação 

vigente; 
12.2.5. Utilizar os Programas para finalidades distintas daquelas contratadas; 
12.2.6. Realizar, permitir ou facilitar engenharia reversa, desmontagem, descompilação ou qualquer tentativa de acessar o código-fonte 

dos Programas; 
12.2.7. Divulgar resultados de testes comparativos entre os Programas e concorrentes, sem autorização expressa da LEGAL; 
12.2.8. Alterar dados gerados pelos Programas de forma a comprometer sua integridade, veracidade ou conformidade legal; 
12.2.9. Adotar condutas que prejudiquem ou possam prejudicar a imagem da LEGAL, da LICENCIADORA ou dos Programas; 
12.2.10. Celebrar contratos ou assumir obrigações que conflitem com os termos deste contrato; 
12.2.11. Transferir, no todo ou em parte, os direitos e obrigações previstos neste contrato, sem autorização da LEGAL; 
12.2.12. Compartilhar com terceiros, informações recebidas da LEGAL ou sobre os Programas, salvo quando autorizado 

expressamente ou exigido por lei 

DAS GARANTIAS E EXCLUSÕES DE GARANTIAS 

13.1. A LEGAL garante o funcionamento dos Programas objeto deste contrato exclusivamente de acordo com as especificações técnicas e 
operacionais constantes na documentação oficial que os acompanha. Não há garantia de adequação a fins não previstos expressamente 
nessa documentação. 

13.2. As garantias previstas nesta cláusula não se estendem a falhas, prejuízos ou danos decorrentes de: 
(a) decisões baseadas em informações fornecidas pelos Programas; 
(b) erro humano, uso incorreto ou indevido por parte do CLIENTE, seus representantes ou terceiros; 
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(c) falhas de infraestrutura local ou externa, como internet, energia elétrica ou hardware não compatível; 
(d) negligência, imperícia ou imprudência no uso da solução. 

13.3. A LEGAL declara que possui autorização legítima para sublicenciar o uso dos Programas objeto deste contrato, e que essa licença não 
infringe qualquer direito de propriedade intelectual de terceiros, nacional ou estrangeiro, nem está sujeita a restrições legais que impeçam 
sua execução. 

13.4. A LEGAL não garante que os Programas estarão livres de erros ou interrupções, embora empregue os melhores esforços técnicos e 
operacionais para assegurar sua estabilidade. Na hipótese de descumprimento da garantia prevista na cláusula 13.1, a responsabilidade 
da LEGAL se limitará exclusivamente à correção dos erros que a comprometam, mediante solicitação do CLIENTE e conforme prazos e 
procedimentos definidos na Política de Atendimento vigente. 

DA LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

14.1. A LEGAL, em nenhuma hipótese, será responsável perante o CLIENTE ou terceiros por danos diretos, indiretos, incidentais, 
consequenciais ou lucros cessantes, inclusive, mas não se limitando a: perdas de dados, interrupção de negócios, extravio de 
informações, decisões operacionais equivocadas ou qualquer custo relacionado à substituição de sistemas ou mercadorias, ainda que 
tenha sido alertada quanto à possibilidade de tais danos. 

14.2. A LEGAL não será responsável por qualquer prejuízo decorrente de decisões administrativas, comerciais, financeiras, fiscais ou de 
qualquer outra natureza, tomadas com base em informações extraídas dos Programas. 

14.3. A LEGAL isenta-se de responsabilidade por prejuízos causados por uso inadequado, indevido, não autorizado ou em desconformidade 
com a documentação dos Programas por parte do CLIENTE, seus usuários, colaboradores ou terceiros. 

14.4. Este contrato não implica, em qualquer hipótese, assunção de responsabilidade mercantil, fiscal, contábil, tributária, trabalhista ou 
regulatória por parte da LEGAL, seja antes, durante ou após a implantação ou operação dos Programas. 

14.5. A guarda, organização e conservação dos documentos fiscais eletrônicos, bem como dos arquivos de livros fiscais gerados pelos 
Programas, são de inteira responsabilidade do CLIENTE. A LEGAL não será responsável pela retenção ou integridade desses arquivos, 
devendo o CLIENTE realizar cópias de segurança e mantê-los em local seguro pelo prazo legal. 

14.6. A segurança, sigilo e proteção das senhas de acesso e chaves de criptografia são de responsabilidade exclusiva do CLIENTE. A LEGAL 
se exime de qualquer responsabilidade por acessos indevidos, invasões ou falhas decorrentes do compartilhamento, exposição ou má 
gestão dessas credenciais por parte do CLIENTE. 

DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DO CLIENTE 

15.1. O CLIENTE compromete-se a manter sob sua guarda e responsabilidade, em local seguro, os Programas que estejam sob sua posse, 
agindo como fiel depositário. É dever do CLIENTE impedir o uso indevido, divulgação, exploração, modificação ou reprodução dos 
Programas por pessoas não autorizadas, respondendo solidariamente por eventuais violações aos direitos de propriedade intelectual da 
LICENCIADORA e da LEGAL. 

15.2. O CLIENTE deverá fornecer à LEGAL todas as informações, documentos, dados e acessos que sejam razoavelmente necessários para 
o pleno cumprimento das obrigações assumidas neste contrato. 

15.3. O CLIENTE compromete-se a monitorar regularmente o site oficial da LEGAL (legalsolucoes.com) a fim de manter-se atualizado quanto 
a melhorias, correções, avisos técnicos e novas versões dos Programas. 

15.4. O CLIENTE deverá manter, sob sua responsabilidade, infraestrutura de hardware, conectividade à internet e fornecimento de energia 
elétrica adequados ao funcionamento dos Programas, conforme os requisitos técnicos mínimos recomendados pela LEGAL. 

15.5. O CLIENTE deverá dispor, em seu quadro funcional (próprio ou terceirizado), de profissionais com conhecimentos básicos de informática, 
capazes de operar sistemas Windows, manipular arquivos, enviar e-mails, imprimir documentos, utilizar o pacote Office e realizar tarefas 
operacionais elementares, como reinicializar equipamentos, a fim de garantir o pleno aproveitamento dos treinamentos e suporte técnico. 

15.6. O CLIENTE deverá manter profissionais qualificados nas áreas fiscal, contábil, tributária e trabalhista, responsáveis pela correta 
interpretação e aplicação das funcionalidades dos Programas, inclusive no tocante a alterações legislativas que impactem a 
parametrização do sistema. 

15.7. Compete ao CLIENTE, por meio de seus profissionais próprios ou terceirizados, acompanhar, verificar e auditar as informações 
processadas, armazenadas e emitidas pelos Programas, responsabilizando-se pela integridade e veracidade dos dados utilizados. 

DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DA LEGAL 

16.1. A LEGAL será integralmente responsável pela contratação, supervisão e direcionamento do pessoal necessário à execução dos serviços 
previstos neste contrato, sejam empregados próprios ou terceiros subcontratados, assumindo de forma exclusiva todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e civis relacionadas, inclusive em caso de acidentes de trabalho. 

16.2. O CLIENTE não manterá qualquer vínculo empregatício com os profissionais envolvidos, sendo expressamente excluída qualquer 
solidariedade ou corresponsabilidade neste aspecto. 

DO SIGILO 

17.1. As partes obrigam-se, por si, seus sócios, empregados, prepostos ou terceiros sob sua responsabilidade, a manter absoluto sigilo sobre 
quaisquer informações técnicas, comerciais, operacionais, estratégicas, credenciais de acesso, documentos, dados de clientes, 
especificações dos Programas, inovações, melhorias ou quaisquer outras informações confidenciais a que venham a ter acesso em 
razão deste contrato. 

17.2. Nenhuma das partes poderá revelar, reproduzir, divulgar ou permitir o acesso a tais informações por terceiros não vinculados a esta 
contratação, salvo mediante autorização expressa e escrita da parte titular das informações, ou por exigência legal ou ordem judicial, 
devendo neste caso a parte notificante comunicar imediatamente a outra. 

17.3. 1Consideram-se informações confidenciais, para os fins desta cláusula, também as condições comerciais ajustadas no Termo de Adesão 
(Anexo I) e neste contrato, que não poderão ser compartilhadas com pessoas físicas ou jurídicas estranhas à relação contratual. 

17.4. A obrigação de confidencialidade permanecerá válida pelo prazo de 5 (cinco) anos após o encerramento contratual, independentemente 
do motivo da rescisão. 

17.5. A parte que descumprir esta cláusula responderá por perdas e danos, de forma proporcional aos prejuízos efetivamente apurados. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Este contrato prevalecerá sobre quaisquer acordos, propostas ou entendimentos anteriores entre as partes, tácitos ou expressos. 
18.2. Qualquer modificação deste contrato somente será válida se realizada por meio de termo aditivo escrito, numerado sequencialmente e 

assinado por ambas as partes. 
18.3. A omissão ou tolerância quanto ao descumprimento de qualquer cláusula deste contrato não implicará novação, renúncia ou alteração 

das obrigações contratuais, sendo considerada mera liberalidade da parte que assim agir. 
18.4. Os direitos conferidos à LEGAL por este contrato são cumulativos, podendo ser exercidos a qualquer tempo, mesmo após a extinção do 

contrato. 
18.5. As partes comprometem-se a não contratar, direta ou indiretamente, funcionários ou prestadores de serviço da outra parte, sem 

consentimento prévio e por escrito, pelo prazo de até 1 (um) ano após o término do contrato de trabalho com a parte de origem, exceto 
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nos casos de demissão voluntária ou por justa causa. 
18.6. Nenhuma das partes será considerada inadimplente por descumprimento contratual se o mesmo decorrer de caso fortuito ou força maior, 

nos termos do art. 393 do Código Civil. 
18.7. Todas as comunicações formais entre as partes deverão ser realizadas pelos canais oficiais definidos neste contrato e em seus anexos, 

preferencialmente por e-mail institucional ou outro meio eletrônico validado, salvo nos casos em que a legislação exigir forma diversa. 
18.8. Integram este contrato, para todos os fins, a Política de Atendimento, os manuais técnicos e operacionais, a Proposta Comercial, o Termo 

de Adesão e demais documentos vinculados, físicos ou eletrônicos. 
18.9. A LEGAL poderá divulgar, em materiais institucionais, sítios eletrônicos e redes sociais, que o CLIENTE é usuário dos Programas, sem 

que isso gere obrigação de compensação ou remuneração. 
18.10. A LEGAL não se obriga, por força deste contrato, a alterar ou adaptar os Programas para atender a exigências legais específicas de 

qualquer natureza. 
18.11. O CLIENTE poderá encaminhar sugestões de funcionalidades, melhorias ou adequações legais aos Programas, ficando definido que: 

(a) Apenas sugestões contendo referência expressa ao dispositivo legal aplicável serão tratadas como obrigatórias para análise; 
(b) A LEGAL terá até 35 (trinta e cinco) dias corridos para decidir sobre a viabilidade da sugestão de cunho legal; 
(c) Sugestões aceitas serão registradas e poderão ou não ser implementadas, conforme decisão da LEGAL, salvo em casos de obrigação 
legal expressa; 
(d) A LEGAL poderá estabelecer prazos e custos para implementação de qualquer sugestão, os quais deverão ser previamente 
aprovados pelo CLIENTE; 
(e) Após implementadas, as sugestões passarão a integrar os Programas como propriedade intelectual da LICENCIADORA, podendo 
ser distribuídas a outros usuários; 
(f) A LEGAL reserva-se o direito de reavaliar e eventualmente recusar sugestões previamente aceitas, desde que não estejam vinculadas 
a exigências legais. 

18.12. A LEGAL poderá monitorar a utilização dos Programas pelo CLIENTE, incluindo acessos e estrutura de banco de dados, 
exclusivamente com a finalidade de verificar a conformidade com os termos deste contrato e com a Proposta Comercial. 

18.13. A liberação de funcionalidades novas poderá ser condicionada à assinatura de termos contratuais adicionais. 
18.14. A data indicada como “Data de Ativação” no Termo de Adesão será utilizada para referência em contratos firmados em substituição a 

contratos anteriores, sem interrupção do uso dos Programas. 

DO FORO DO CONTRATO 

19.1. Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, as partes elegem o foro da Comarca de Itumbiara, Estado de Goiás, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

19.2. Este contrato é firmado por meio eletrônico, com plena validade jurídica nos termos do art. 10, §2º da Medida Provisória nº 2.200-2/2001, 
sendo considerado assinado digitalmente pelas partes no momento da adesão via plataforma https://secure.d4sign.com.br. O CLIENTE 
poderá acessar, salvar e imprimir uma cópia do contrato a qualquer tempo, inclusive por meio do link enviado ao seu e-mail cadastrado. 

19.3. As partes declaram que leram, compreenderam e aceitaram todos os termos deste contrato, comprometendo-se a cumpri-lo 
integralmente. 

19.4. Este contrato é parte integrante do Termo de Adesão firmado eletronicamente pelo CLIENTE, nos termos do art. 10 da Medida Provisória 
nº 2.200-2/2001. Sua aceitação plena e irrestrita se dá no momento da assinatura do referido Termo, sendo este documento acessível a 
qualquer tempo pelo endereço eletrônico indicado na assinatura. 

 
Itumbiara, 07 de outubro de 2020 

 
 
 
[Assinatura eletrônica no Termo de adesão] 
CLIENTE 
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